
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DO ANO DE 2025, FIRMADA 

ENTRE SINDICATO DOS SUPERMERCADOS E ATACADOS DE AUTO 

SERVIÇOS DO ESTADO DA BAHIA – SINDSUPER E SINDICATO DOS 

EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA. 

 

Pelo presente, instrumento, firma CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, de um 

lado o SINDICATO DOS SUPERMERCADOS E ATACADOS DE AUTO-SERVIÇO DO 

ESTADO DA BAHIA – SINDSUPER, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº 01.575.537/0001-03, localizado na Rua Gilberto Amado, nº 276, Edf. 

Mamede Paes Mendonça, Bairro Jardim Armação, Salvador-BA, neste ato 

representando pelo seu Diretor Presidente Sr. Gabriel Nascimento Da Costa, 

brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 796.552.035-49 e do outro 

lado, o SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO E DE BENS E 

SERVIÇOS  DE VITÓRIA DA CONQUSITA/BA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ sob o nº 16.207.227/0001-42, localizado na Av. A, nº 426, 

Loteamento Caminho Universidade, Bairro Candeias, CEP 45.028-479, na cidade de 

Vitória da Conquista-BA, neste ato representado por seu Diretor Presidente Joir 

Souza Sala , brasileiro, casado, comerciário, inscrito no CPF sob o nº268.067.035-

34, todos devidamente autorizados, por força da legislação e dos Estatutos Sociais, 

após a realização das Assembleias Gerais Extraordinárias, que autorizam o processo 

negocial, nos termos das cláusulas que seguem e aceitam mutuamente, celebram a 

presente Convenção Coletiva do Trabalho, para o período de vigência de 01 de 

janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTE SALARIAL 

Os empregados que recebiam salário superior aos pisos da categoria no mês de abril 

de 2024, terão seus salários reajustados pelo percentual de 5,00% (cinco por cento), 

no mês de abril de 2025, reajuste este aplicado sobre o salário percebido no mês de 

abril de 2024. 
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Parágrafo Único - Os empregados admitidos em data posterior à 01 de janeiro de 

2024 farão jus ao aumento proporcional ao número de meses contados da admissão 

na empresa. 

CLAÚSULA SEGUNDA – PISOS SALARIAIS 

A partir de 1º de março do ano de 2025, ficam garantidos os pisos salariais por 

função, nos seguintes valores: 

a) R$ 1.224,72 (um mil duzentos e vinte e quatro reais e setenta e dois centavos) 

para os trabalhadores que exercem a função de empacotador, com carga horária de 

180 horas mensais, desde a admissão até os 06 (seis) meses de serviços prestados 

ao mesmo empregador, quando então passarão a receber o salário de R$ 1.248,62 

(um mil duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e dois centavos); 

b) R$ 1.248,62 (um mil duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e dois centavos), 

desde a admissão até 12 (doze) meses para os empregados que enxercam as funções 

de office-boy, faxineiro, trabalhador braçal, copeiro, vigia e entregador, servente, e 

similares, com carga horária de 180 horas mensais. 

c) R$ 1.284,42 (um mil duzentos e oitenta e quatro reais e quarenta e dois centavos) 

para os empregados que enxercam as funções de office-boy, faxineiro, trabalhador 

braçal, copeiro, vigia e entregador, servente e similares, que exercem a função a mais 

de 12 meses, com carga horária de 180 horas mensais. 

d) R$ 1.496,90 (um mil quatrocentos e noventa e seis reais e noventa centavos) para 

os trabalhadores que exercem a função de empacotador, com carga horária de 220 

horas mensais, desde a admissão até os 06 (seis) meses de serviços prestados ao 

mesmo empregador, quando então passarão a receber o salário de R$ 1.428,92 (um 

mil quatrocentos e vinte e oito reais e noventa e dois centavos). 

e) R$ 1.526,10 (um mil quinhentos e vinte e seis reais e dez centavos), desde a 

admissão até 12 (doze) meses para os empregados que enxercam as funções de 

office-boy, faxineiro, trabalhador braçal, copeiro, vigia e entregador, servente e 

similares, com carga horária de 220 horas mensais. 
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f) R$ 1.570,00 (um mil quinhentos e setenta reais) para os empregados que 

enxercam as funções de office-boy, faxineiro, trabalhador braçal, copeiro, vigia e 

entregador, servente, e similares que exercem a função a mais de 12 meses, com 

carga horária de 220 horas mensais. 

Parágrafo Primeiro - Fica estabelecido que a jornada normal de trabalho do 

EMPACOTADOR DE SUPERMERCADO será de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais. 

Parágrafo Segundo – As empresas efetuarão o pagamento de um abono no valor 

total de R$150,00 (cento e cinquenta reais), aos empregados que possuem salário 

base até R$ 1.570,00 (um mil quinhentos e setenta reais) podendo ser divido em até 

02(duas) parcelas iguais de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), a serem pagas até a 

folha do mês de março/2025 com caráter de verba indenizatória, sem integrar o 

salário para os devidos fins. 

Parágrafo Terceiro – As empresas efetuarão o pagamento de um abono no valor 

total de R$180,00 (cento e oitenta reais), aos empregados que possuem salário base 

acima R$ 1.570,00 (um mil quinhentos e setenta reais) podendo ser divido em até 

02(duas) parcelas iguais de R$ 90,00 (noventa reais), a serem pagas até a folha do 

mês de março/2025 com caráter de verba indenizatória, sem integrar o salário para 

os devidos fins. 

CLAUSULA TERCEIRA – OPERADOR DE LOJA 

Será permitida a contratação de empregados para desempenharem a função de 

operador de loja, desde que, respeitado os seguintes critérios: 

Parágrafo Primeiro – A remuneração para as atividades desempenhadas deverá 

respeitar os pisos correspondentes, definidos da cláusula segunda. 

Parágrafo Segundo – A jornada normal de trabalho será de até 08 (oito) horas 

diárias, e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
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Parágrafo Terceiro – Se na atividade desempenhada houver o pagamento de 

quebra de caixa, ou outras bonificações inerentes a atividade desempenhada. O 

empregado fará jus ao pagamento na proporcionalidade das horas laboradas na 

referida função.  

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE SALARIAL E ÍNDICES 

Para os empregados comissionistas, fica estabelecido o prêmio de 0,3% (zero 

vírgula três por cento) sobre as vendas, referente às comissões de venda de 

produtos como forma de minimizar as despesas decorrentes da atividade laboral. 

Parágrafo Primeiro – As empresas que fizerem antecipações salariais espontâneas 

e legais poderão deduzir o percentual nos índices convencionados na data base legal. 

CLÁUSULA QUINTA – QUEBRA DE CAIXA 

Sob o título de quebra de caixa, as empresas pagarão, mensalmente, aos seus 

empregados que exerçam efetivamente a função de caixa, 10% (dez por cento) do 

respectivo salário, com caráter de verba indenizatória, sem integrar o salário para 

os devidos fins. 

Parágrafo Primeiro – Os empregados que exercem a função de caixa ficam isentos 

de qualquer responsabilidade, caso não presenciem a conferência do numerário. 

Parágrafo Segundo – Os empregadores ficam obrigados a não promoverem 

descontos nos salários dos seus empregados de quantias referentes aos cheques por 

eles recebidos que, porventura, vierem a ser sustados ou não tiverem previsão de 

fundos, desde que observadas as normas da empresa. 

Parágrafo Terceiro – As empresas que não descontarem as diferenças ocorridas no 

caixa, ficam isentas do pagamento do caput da presente cláusula. 

CLÁUSULA SEXTA – TRIÊNIO 

As empresas que contêm ou venham a contar com até 1.000 (um mil) empregados 

no seu quadro nacional no decorrer da vigência desta convenção, pagarão a seus 

empregados para cada três anos de efetivo serviço ao mesmo empregador, um 

adicional mensal no valor de 3% sobre o maior piso aqui convencionado de R$ 
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1.570,00 (um mil quinhentos e setenta reais), a partir de abril de 2025. Limitando-

se a três triênios, com caráter de verba indenizatória, sem integrar o salário para os 

devidos fins, 

Parágrafo Único – Para os empregadores das empresas que contém ou venham a 

contar com o número acima de 1.000 (um mil) empregados no seu quadro nacional 

no decorrer da vigência desta Convenção, o percentual será de 3% (três por cento), 

sobre a remuneração do empregado, limitado ao valor de R$ 100,00 (cem reais) por 

cada triênio, até o limite de 03 (três) triênios. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA PROVISÓRIA 

Com exceção dos empregados admitidos em caráter de experiência e nas hipóteses 

de pedido de demissão ou dispensa por justa causa, assegura-se a estabilidade 

temporária nas condições e prazos seguintes: 

a) Gestante – 30 (trinta) dias após a licença-maternidade; 

b) Afastamento por doença de 30 (trinta) dias, após a alta médica previdenciária 

para os empregados que tenham sido afastados do trabalho por tempo igual ou 

superior a 6 (seis) meses, desde que apresentado o mesmo CID; 

c) Pré-Aposentado – Nos 12 (doze) últimos meses que antecedem a data para 

aquisição do direito à aposentadoria voluntária; 

Parágrafo Único – O empregado perderá o direito à garantia prevista na alínea “C” 

da presente cláusula se, ao entrar no período aquisitivo de pleitear a aposentadoria, 

não o fizer; 

CLÁUSULA OITAVA – UNIFORMES 

As empresas, na medida em que exigirem, fornecerão, gratuitamente e anualmente, 

02 (dois) uniformes aos seus empregados, sendo responsáveis pela regulamentação 

do uso em serviço. 
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CLÁSULA NONA– JORNADA DO COMERCIÁRIO 

As jornadas normais do comerciário serão de 36 (trinta e seis) ou 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais, permitida a compensação da duração diária do trabalho, 

desde que obedecidas as exigências e formalidades legais e os seguintes itens: 

a) As horas acrescidas em um ou mais dias da semana, serão devidamente 

compensadas ou pagas em conformidade com a Lei. 

b) As horas extras dos comerciários serão remuneradas com o valor de 75% 

(setenta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal. 

c) Os empregadores fornecerão, gratuitamente, um lanche aos seus empregados 

convocados para o trabalho suplementar, com duração superior a 01 (uma) hora. 

CLÁUSULA – DÉCIMA -MARCAÇÃO DE PONTO ELETRÔNICA/ VIRTUAL 

Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos de controle de 

jornada de trabalho, conforme disposto na Portaria n.º671 do Ministério do 

Trabalho.  

Parágrafo Primeiro - Os sistemas alternativos eletrônicos não devem admitir: 

I - Restrições à marcação do ponto; 

II - Marcação automática do ponto; 

III - Exigência de autorização prévia para marcação de sobrejornada; 

IV - Alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado. 

Parágrafo Segundo - Para fins de fiscalização, os sistemas alternativos eletrônicos 

deverão: 

I - Estar disponíveis no local de trabalho; 

II - Permitir a identificação de empregador e empregado; e 

III - Possibilitar, através da central de dados, a extração eletrônica e/ou impressa do 

registro fiel das marcações realizadas pelo empregado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS FERIADOS 

Os supermercados e atacados de auto serviço do Município de Vitória da Conquista 

não funcionarão os seus estabelecimentos comerciais nas seguintes datas: 
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a) 1º de janeiro de 2025 (confraternização Universal); 

b) 25 de dezembro de 2025 (Natal); 

Parágrafo Primeiro: Nos dias citados na presente cláusula, não haverá atividade 

laborativa nem prejuízo para a remuneração e repouso semanal remunerado dos 

empregados. 

Parágrafo Segundo: Convencionam as partes que os Supermercados e Atacados de 

Autosserviço do município de Vitória da Conquista não funcionarão nos feriados 

previstos no caput desta cláusula. A inobservância dessa pactuação implicará na 

incidência de uma multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para as empresas 

com até dez empregados; R$ 10.000,00 (dez mil reais), para as empresas que 

possuam de 11 a 70 empregados e R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para as empresas 

com mais de 70 empregados, em favor do Sindicato dos Empregados no Comércio 

de Vitória da Conquista, pouco importando o número de empregados que 

trabalharem no referido feriado.  

Parágrafo Terceiro: O trabalho nos feriados em que foi pactuado a não abertura 

das lojas, só será permitido para os profissionais da área de vigilância, segurança 

patrimonial e manutenção, que poderão laborar quando houver necessidade do 

serviço ou realizar vistoria no local.   

Parágrafo Quarto: O dia do comerciário conforme Lei 12.790/13 será comemorado 

no dia 30 de outubro, ocorrendo neste dia o funcionamento normal das lojas de 

mercadinhos, supermercados, hipermercados e atacados. 

a) Em homenagem ao dia do comerciário cada empregado terá direito a uma folga 

no dia do seu aniversário, sem prejuízo do descanso semanal remunerado. 

b) Se a data do aniversário do empregado coincidir com feriado, férias ou sua folga 

semanal, a folga deverá ser concedida em outro dia útil de trabalho dentro do 

referido mês, em comum acordo entre Empregado e Empregador. 

c) Se a data do aniversário do empregado ocorrer antes do registro desta Convenção 

Coletiva na SRTE, a folga deverá ser concedida em outro dia útil de trabalho dentro 
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do mês subsequente ao registro da convenção, em comum acordo entre Empregado 

e Empregador. 

d) Para os empregados que fazem aniversário no último dia do mês e que coincidir 

com folga, feriado ou férias a folga será concedida imediatamente no dia 

subsequente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA JORNADA ESPECIAL AOS DOMINGOS 

É facultado o trabalho em dias de domingo mediante as condições a seguir 

especificadas: 

Parágrafo Primeiro – Remuneração dos domingos para Empresas NÃO 

participantes do Programa de Benefícios da Convenção Coletiva – 2024 (Cláusula 

Décima Quarta)  

 As empresas que NÃO aderirem ao PROGRAMA DE BENEFÍCIO DA CONVENÇÃO 

COLETIVA 2025 pagarão as horas trabalhadas nos DOMINGOS, com adicional de 

100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal com natureza remuneratória. 

Parágrafo Segundo – Remuneração dos domingos para Empresas participantes do 

Programa de Benefícios da Convenção Coletiva – 2025 (Cláusula Décima Segunda) 

As empresas pagarão aos empregados e empregadas que trabalharem aos domingos 

com jornada de até 07h20min, o valor de R$ 45,60 (quarenta e cinco reais e sessenta 

centavos), a partir de abril de 2025 e com jornada de até 06h00min, o valor de R$ 

33,65 (trinta e três reais e sessenta e cinco centavos), a partir de janeiro de 2025, 

ambos com caráter indenizatório, sem o prejuízo do repouso remunerado e sua 

consequente folga. 

 

Parágrafo Terceiro – Para as empresas que tiverem diferença retroativas dos 

valores dos domingos, deverão quitá-los até a folha de março/2025.  

Parágrafo Quarto – Para cada empregado ou empregada, submetidos à jornada 

especial aos domingos, fica assegurado a limitação garantida na Lei 11.603/2007, 

sendo realizado o labor na forma de 2x1, onde o mesmo funcionário não poderá 
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laborar por mais de dois domingos seguidos no mesmo mês para a referida 

atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– JORNADA ESPECIAL DOS DEMAIS FERIADOS 

As lojas do segmento de supermercados funcionarão nos demais feriados, com 

exceção aos citados na Cláusula Décima, mediante as condições a seguir 

especificadas: 

Parágrafo Primeiro – Remuneração dos feriados para Empresas NÃO participantes 

do Programa de Benefícios da Convenção Coletiva – 2025 (Cláusula Décima Quarta) 

 As empresas que não aderirem ao PROGRAMA DE BENEFÍCIO DA CONVENÇÃO 

COLETIVA 2025 pagarão as horas trabalhadas nos FERIADOS, com adicional de 

100% (CEM POR CENTO) sobre o valor da hora normal com natureza 

remuneratória 

Parágrafo Segundo – Remuneração dos feriados para Empresas participantes do 

Programa de Benefícios da Convenção Coletiva – 2025 (Cláusula Décima Terceira) 

As empresas pagarão garantido aos trabalhadores e trabalhadoras a percepção do 

valor de R$ 68,40 (sessenta e oito reais e quarenta centavos), a partir de abril de 

2025, com caráter indenizatório, para as empresas que contenham ou venham a 

conter com mais de 1000 (hum mil) empregados em seu quadro nacional e o valor 

de R$ 60,85 (sessenta reais e oitenta e cinco centavos) , a partir de janeiro de 2025, 

com caráter indenizatório, para os empregados das empresas que contenham ou 

venham a conter com menos de 1000 (hum mil) empregados em seu quadro 

nacionais, a contar da vigência desta convenção. 

 

Parágrafo Terceiro – Para as empresas que tiverem diferença retroativas dos 

valores dos feriados, deverão quitá-los até a folha de março/2025.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA CONVENÇÃO 

COLETIVA – 2025. 
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Fica instituído PROGRAMA DE BENEFÍCIO DA CONVENÇÃO COLETIVA 2025 para 

as empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva, Supermercados, 

Hipermercados, mercados e Atacados de Auto Serviço, mercadinhos e 

minimercados, localizadas nos Municípios de Vitória da Conquista, nos seguintes 

termos: 

A forma de pagamento indenizatório para o funcionamento aos DOMINGOS e 

FERIADOS, nos moldes pactuados nas Cláusulas Décima Primeira, Décima Segunda, 

e Adequação da Jornada/Compensação pactuado na Cláusula Trigésima Sexta. 

Parágrafo Primeiro - A empresa optante deverá requerer ao sindicato patronal 

anualmente, juntando a este, os documentos necessários para expedição do 

CERTIFICADO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA CONVENÇÃO 

COLETIVA 2025, ora instituído. 

Parágrafo Segundo - O requerimento deverá ser realizado anualmente de forma 

expressa, via requerimento de forma eletrônica, digital ou presencial, 

acompanhada da seguinte documentação: 

 Comprovante de Situação Cadastral da Pessoa Jurídica – CARTÃO DE CNPJ; 

 Declaração do número de empregados, instruída com cópia da última GFIP, a 

critério da empresa; 

 Comprovante de pagamento da obrigação sindical patronal, previstas na 

Convenção Coletiva 2025, qual seja, da contribuição assistencial. 

Parágrafo Terceiro - O modelo do requerimento será disponibilizado 

gratuitamente pelo sindicato patronal, a todos os interessados, de forma eletrônica, 

digital ou presencial através de: 

 Forma eletrônica – email  <sindsuper@sindsuperba.com.br> 

 Digital – Site -https://sindsuperba.com.br 

 Presencial – Rua Gilberto Amado, 276, Ed. Mamede Paes Mendonça, 

Armação, Salvador -Ba  

Parágrafo Quarto - O sindicato patronal fornecerá ao sindicato laboral os 

documentos necessários para a consequente fiscalização; 

Parágrafo Quinto - O certificado de adesão ao PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA 

CONVENÇÃO COLETIVA 2025, somente terá validade mediante a assinatura do 

Docusign Envelope ID: 96867B77-2F38-47AE-8346-BC792537782A



sindicato patronal, com validade anual, a fim de que a mesma possa fixar em seu 

respectivo estabelecimento comercial em local visível para fins de fiscalização; 

Parágrafo Sexto - O certificado de adesão ao PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA 

CONVENÇÃO COLETIVA 2025 deverá ser renovado anualmente; 

Parágrafo Sétimo - O certificado de adesão ao PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA 

CONVENÇÃO COLETIVA 2025, é indispensável para todas as empresas abrangidas 

por esta Convenção Coletiva que desejam se beneficiar, direta ou indiretamente das 

cláusulas referentes a forma de pagamento indenizatório para o funcionamento nos 

DOMINGOS e FERIADOS nos moldes pactuados nas Cláusulas Décima Primeira e 

Décima Segunda desta Convenção Coletiva. 

a) As empresas que NÃO aderirem ao PROGRAMA DE BENEFÍCIO DA 

CONVENÇÃO COLETIVA 2025 poderão utilizar o trabalho do comerciário nos 

DOMINGOS e FERIADOS (salvo feriados relacionados na Cláusula Décima) 

remunerando as horas trabalhadas nos DOMINGOS e FERIADOS, com adicional de 

100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal com natureza remuneratória. 

Parágrafo Oitavo - O certificado de adesão ao PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DA 

CONVENÇÃO COLETIVA 2025, é indispensável para todas as empresas abrangidas 

por esta Convenção Coletiva que desejam se beneficiar, direta ou indiretamente da 

cláusula no que tange o Banco de Horas nos moldes pactuado na Cláusulas Trigésima 

Sexta desta Convenção Coletiva. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO INTERVALO INTRAJORNADA 

As empresas poderão ampliar o horário de almoço dos seus empregados em até 03 

(três) horas, com a anuência dos mesmos e devidamente assistidos pelo Sindicato 

Profissional, de acordo com a necessidade imperiosa da empresa. 

Parágrafo único - Fica convencionado entre as partes que o intervalo intrajornada 

para trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, será, no mínimo, de 

50 (cinquenta) minutos nos termos do inciso III do Art. 611-A da CLT.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– EMPREGADO ESTUDANTE 
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O empregado estudante, estando devidamente comprovada esta situação, gozará 

das seguintes prerrogativas: 

a) A jornada de trabalho não poderá ser alterada se implicar em prejuízo ao seu 

comparecimento nas aulas 

b) Atendidas as conveniências do serviço, as empresas tentarão coincidir as férias 

do empregado estudante com o período de férias escolares. 

c) Serão consideradas justificadas, sem necessidade de compensação, as faltas ao 

serviço decorrente de realização de exames vestibulares, desde que cientificado o 

empregador até 48 (quarenta e oito) horas antes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS 

A rescisão dos contratos de trabalho será regida pelos seguintes princípios: 

a) Fica dispensado do cumprimento do aviso prévio o empregado que obtiver outro 

emprego, antes do término de referido aviso, recebendo apenas a remuneração dos 

dias trabalhados.  

b) Desde que solicitado pelo empregado, a empresa fornecerá Carta de Referência, 

se o empregado não tiver sido despedido por justa causa. 

c) Os empregadores se obrigam a fornecer aos empregados, por ocasião da rescisão 

contratual, a relação de salários de contribuição (formulário SB-13), em duas vias. 

d) A entrega de documentos que comprovem a comunicação da extinção contratual 

aos empregados desligados com mais de um ano de vínculo empregatício, ocorrerá 

preferencialmente no sindicato laboral. 

f) Existindo ressalvas, deverão estar devidamente especificadas no verso do 

documento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBSTITUIÇÃO 

Em caso de substituição não eventual, na mesma função ou cargo de confiança, o 

substituto passará a receber, a partir do primeiro dia e enquanto durar a 

substituição, a mesma remuneração do substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
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Os empregadores pagarão aos seus empregados, até o dia 20 de junho do corrente 

ano de 2025, a importância referente a 50% (cinquenta por cento) do salário dos 

empregados no mês de junho, como forma de antecipação do décimo terceiro 

salário, ficando o restante a ser pago até o dia 20 de dezembro do mesmo ano, 

referente a 50% do salário do mês de dezembro. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FÉRIAS PROPORCIONAIS 

Fica garantido o pagamento das férias proporcionais aos empregados que 

solicitarem as suas demissões antes de completarem o período aquisitivo de férias 

integral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– FILIAÇÃO/DIVULGAÇÃO 

Os representantes Sindicais, devidamente credenciados, poderão, em dia, local e 

hora previamente acordados com as empresas, nelas comparecer para filiação de 

novos sócios. 

Parágrafo único – A divulgação da atividade sindical far-se-á na mesma ocasião, 

observadas idênticas condições, sendo que as publicações não poderão conter 

ofensas ou agressões aos empregadores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

TRABALHADOR 

A entidade sindical laboral prestará a todos os trabalhadores que precederem de 

adesão coletiva ou individual, subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, 

cobertura através DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO TRABALHADOR, que 

proporcionará, ATENDIMENTOS NA ÁREA DA ODONTOLOGIA, E DESCONTOS 

EXCLUSIVOS em empresas de vários segmentos, conforme tabela que será definida 

pelo sindicato e discriminada, no Manual de Orientação e Regras: 

 

PLANO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR 

Pacote de Benefícios-Assistência Odontológica 

Exclusivo aos Comerciários vinculados a CCT 
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unidades de 
serviços 

DIAGNÓSTICO ODONTOLÓGICO 

identificação do problema que o paciente 

traz ao consultório para ser resolvido, 

bem como acompanhamento realizado 

para prevenir 

problemas odontológicos que podem se 
agravar com o tempo. 

02 

unidades de 

serviços 

RAIO X - RADIOGRAFIA PERIAPICAL: 

Radiologia odontológica é uma 

especialidade que tem o objetivo de 

explorar a arcada dentária com a 

finalidade de diagnóstico da saúde bucal, 

sendo auxiliar na identificação de 

doenças e na elaboração de tratamentos 

apropriados para cada situação, sendo 

um procedimento fundamental do exame 
clínico 

02 

unidades de 

serviços 

PREVENÇÃO EM SAÚDE BUCAL: 

A prevenção é a orientação para a prática 

de manter os dentes e gengivas limpos e 

saudáveis para evitar problemas 

dentários como tártaro, gengivite, 
periodontite e cáries. 

02 

unidades de 
serviços 

PROFILAXIA APLICAÇÕES DE FLÚOR 

Limpeza dos dentes para prevenção de 

doenças orais ou dentárias, bem como na 

aplicação de flúor para a prevenção de 

cárie dentária. Conforme planejamento 
odontológico. 

02 

unidades de 

serviços 

RESTAURAÇÕES EM RESINA 

COMPOSTA: É o procedimento feito para 

que o dente que foi afetado pela cárie ou 

que tenha sofrido algum outro dano 
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retome a sua forma e volte a ter sua 

função normal. 

01 

unidades de 
serviços 

PERIODONTIA: Procedimentos 

objetivam prevenir, diagnosticar e tratar 

problemas e doenças que atingem a 

gengiva, o ligamento periodontal e o 

osso alveolar  

02 

unidades de 
serviços 

EXODONTIA - EXTRAÇÕES SIMPLES: É 

o procedimento para extração de dentes. 

01 

unidades de 
serviços  

ODONTOPEDIATRIA: Procedimentos 

odontológicos que se dedica 

exclusivamente à manutenção da saúde 

dos dentes e oral das crianças, 

adolescentes. 

01 

unidades de 

serviços 

CONSULTA ORTODÔNTICA: Consulta e 

avaliação ortodôntica é uma análise 

minuciosa do posicionamento dos dentes 

de cada paciente. Através dela, é possível 

diagnosticar, prevenir e tratar 

problemas ortodônticos. Dentes 

desalinhados ou tortos na arcada 

dentária podem colocar em risco à saúde 

bucal. 

 

DO AUXILIO PLANO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO 

TRABALHADOR – ASSISTÊNCIA ODONTOLOGICA. 

 

1. As entidades sindicais convenentes instituem, neste ato, a manutenção do 

Auxílio Plano de Assistência -, doravante denominado simplesmente “AUXILIO 

PLANO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR - ”, com 

intuito de proporcionar a todos os TRABALHADORES E SEUS DEPENDENTES 

LEGAIS, que estejam subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho o 

usufruto dos benefícios e assistências, vantagens, viabilizado pelo referido AUXÍLIO  

SOB PRINCIPIOS SOCIAIS DA UNIVERSALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS 

E ATENDIMENTO DA CATEGORIA E DEPENDENTES LEGAIS. 
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2. DA VIGÊNCIA E VALOR INDENIZATÓRIO DO AUXILIO: A partir da vigência 

desta Convenção Coletiva de Trabalho – CCT/2025, ou seja, 01 de janeiro de 2025 

até 31 de dezembro de 2025 fica acordado que para a continuidade da viabilidade 

de manutenção dos benefícios contemplados no AUXILIO PLANO DE BENEFÍCIOS 

E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR, caberá as empresas 

empregadoras o pagamento mensal do AUXÍLIO no valor de R$ 27,50 (vinte e sete 

reais e cinquenta centavos) por trabalhador com o contrato de trabalho ativo. As 

empresas que não pagaram mensalidades corrigidas dos meses de janeiro e 

fevereiro de 2025,  poderão quita-las até  o dia 10/03/2025.  

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento mensal do AUXILIO PLANO DE BENEFÍCIOS E 

ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR devera  ser realizado pelas empresas 

Empregadoras, por cada trabalhador ativo, independente dos benefí cios ja  

ofertados por ela, garantindo na í ntegra o acesso aos benefí cios previstos nesta 

cla usula. 

Parágrafo Segundo: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada 

trabalhador referente ao Auxí lio PLANO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA 

FAMILIAR DO TRABALHADOR sera  realizado pelas empresas empregadoras 

atrave s de boleto banca rio, disponibilizado no atrave s do site www.secvc.com.br, 

com o vencimento todo 10º dia u til de cada me s.  

Parágrafo terceiro: O valor mensal do Auxílio PLANO DE BENEFÍCIOS E 

ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR, previsto nesta clausula, tendo em 

vista o CARÁTER ASSISTENCIAL e INDENIZATÓRIO, não têm natureza salarial e 

não se incorporam ao salário para qualquer fim. 

3. DA IMPLEMENTAÇÃO DO AUXILIO PLANO DE BENEFÍCIOS E 

ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR será implementado e gerido pelo 

Sindicato Laboral através de sua equipe de Gestores Técnicos e/ou da empresa 

especializada denominada “Gestora”, que conjuntamente, garantirão o fiel 

cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a vigência desta CCT. Cabendo 

exclusivamente ao Sindicato Laboral a responsabilidade jurídica pelo fiel 

cumprimento dos benefícios aqui estipulados, respondendo ativa e 

passivamente. 
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Parágrafo único: § 3º - Fica acordado entre as partes que todas as empresas 

abrangidas pela presente convenção coletiva deverão encaminhar para o e-

mail superintendencia@secvc.com.br, através dos seus escritórios de 

contabilidade e/ou RH´s, a relação contendo os nomes dos empregados, desde 

de que seja solicitado pelo sindicato laboral o prazo para envio será de 

05(cinco) dia úteis, para que seja realizado o cadastramento dos 

trabalhadores na CAIXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO TRABALHADOR..  

4. DO CUSTEIO DO AUXILIO PLANO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA 

FAMILIAR DO TRABALHADOR será de responsabilidade integral das empresas 

empregadoras do Comércio de Bens e Serviços de Vitoria da Conquista - BA, ficando 

VEDADO qualquer desconto no salário do trabalhador.  

 

5. DO AGENDAMENTO PARA O ATENDIMENTO DO AUXILIO PLANO DE 

BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR: Os trabalhadores 

e/ou seus dependentes legais poderão agendar os atendimentos presencialmente 

na subsede do Sindicato Laboral, com endereço: Rua Sete de Setembro, nº 140, 

Térreo, Loja 01 e 02, Centro, Vitoria da conquista – BA, CEP 45000-540, ou pelo ou 

pelo call center – tel.: (77) 2101-2220 “WhatsApp” (77) 2101-2220, e 

www.secvc.com.br. 

 

Parágrafo primeiro: O empregado/trabalhador podera  incluir seus dependentes 

legais no PLANO DE BENEFÍ CÍOS E ASSÍSTE NCÍA FAMÍLÍAR DO TRABALHADOR de 

conformidade com os benefí cios estabelecidos no Rol de serviços e benefí cios 

conforme descritos nos anexos.  

Parágrafo segundo: Para efetivaça o e cadastramento dos dependentes legais, O 

trabalhador/empregado devera  comparecer presencialmente na subsede do 

Sindicato Laboral aqui denominado de SECVC, no endereço: Rua Sete de Setembro, 

nº 140, Te rreo, Loja 01 e 02, Centro, Vitoria da conquista – BA, CEP  45000-540, 

agendando seu atendimento no call center – tel.: (77) 2101-2220 “WhatsApp” 

(77) 2101-2220. 

6. DOS EVENTOS DE MOVIMENTAÇÕES DE 

TRABALHADORES/EMPREGADOS: As movimentaço es de incluso es, excluso es, 
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alteraço es de trabalhadores devera o ser realizadas ate  o dia 10 (dez) de cada me s 

atrave s do www.secvc.com.br. e tera o vige ncia apo s o processamento eletro nico dos 

dados com validaça o do gestor te cnico.  

Parágrafo único: O Sindicato Laboral disponibilizará através do site 

www.secvc.com.br,um material informativo com as orientações do 

usuário/trabalhador e seus dependentes legais para acesso simplificado aos 

benefícios. 

7. Os Benefícios-Assistência e demais serviços disponibilizados pelo PLANO DE 

BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR, serão estendidos e 

também com direito ao usufruto aos familiares-dependentes legais do comerciário, 

se as Contribuições Assistenciais estabelecidas na Cláusula 29ª desta CCT e o 

Auxilio Plano BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR, 

estiverem com os recolhimentos devidamente quitados.  

Parágrafo primeiro - A prestação de serviço da CAIXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO TRABALHADOR, plano odontológico, iniciará a partir do mês consignado em 

convenção coletiva, na forma, valores, parcelas, requisitos, beneficiários e tabela 

de definida no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta clausula.  

Parágrafo segundo – As empresas deverão comunicar formalmente à gestora, 

quando solicitado, no máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias os empregados 

que forem, admitidos, afastados, demitidos, desligados e/ou se transferidos, do 

quadro funcional das empresas, pelo site www.secvc.com.br  

Parágrafo terceiro – Os Empregados no Comercio que por meio de convenção 

coletiva a CAIXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO TRABALHADOR, que de forma 

espontânea são contribuintes da TAXA/CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL – 

Cláusula 23º desta convenção, poderão após cadastro de adesão, incluir sem custo 

dependentes legais como beneficiários, sem custo adicional para o 

contribuinte da taxa assistencial. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DOS EMPREGADOS 

Conforme previsão legal dos art.º 578, 579, 580, 581, 582, 583 da CLT, os 

empregadores descontarão do salário dos seus empregados no mês de março de 
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cada ano o valor equivalente a remuneração de um dia de trabalho, repassando este 

valor ao sindicato da categoria comerciaria até o dia 31 de abril do mesmo ano. O 

comprovante de recolhimento dessa contribuição sindical será remetido ao 

respectivo sindicato em até 15 dias do recolhimento; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– TAXA ASSISTENCIAL/CONFEDERATIVA 

Conforme “Referendum” prévio e expresso da Assembleia Geral da Categoria 

Profissional na forma do Art. 513 alínea “e” da CLT, ficam as empresas empregadoras 

obrigadas a descontar mensalmente, com base no Art. 545 da CLT, em folha de 

pagamento, a importância equivalente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do valor 

do salário mínimo nacional vigente de todos os seus empregados, sindicalizados ou 

não, sendo o rateio bancário conforme autorização da assembleia geral, o importe de 

2,3% será destinada a manutenção do Sindicato dos Trabalhadores no Comercio e de 

Bens e Serviços de Vitoria da Conquista/BA e o percentual de 0,2% que será destinado 

à manutenção da Federação dos Empregados no Comercio de Bens e Serviços do 

Estado da Bahia. 

 

Parágrafo primeiro- As empresas deverão recolher as contribuições deduzidas dos 

salários dos empregados no comércio de Vitória da Conquista até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente ao desconto, através de Guias de Recolhimento próprias 

que serão fornecidas pelo Sindicato dos Empregados. A falta do recolhimento 

implicará nas sanções impostas por lei, assim como o protesto do título 

bancário em cartório, quando ocorrer inadimplemento, tal medida visa tão 

somente combater a conduta inadequada da apropriação indébita do valor 

devido desta clausula.  

 

Parágrafo segundo - O empregado não sindicalizado poderá opor-se aos descontos 

previstos nesta cláusula devendo, para tanto, comparecer à sede de seu Sindicato e, 

em formulário próprio, manifestar a sua livre intenção em até 30 (trinta) dias, com 

data prefixada em assembleia dos trabalhadores no período de 22 de janeiro a 20 

de fevereiro de cada ano, de forma individual, pessoal, presencial e oficioso por meio 

de ato normativo disponível no site - https://ocomerciario.com.br/, no campo 
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NOTAS TÉCNICAS, conforme Convenção Coletiva de Trabalho, atual entendimento 

da corte máxima deste País o STF – Supremo Tribunal Federal, assim como conforme 

Termo de Ajuste de Conduta (TAC) 135.2018 firmado com o Ministério Público do 

Trabalho em 13 de setembro de 2018. 

 

Parágrafo terceiro - Ao empregado admitido após o prazo fixo de oposição, lhe será 

facultado o direito de oposição dentro dos mesmos critérios do parágrafo segundo 

desta clausula, contudo o computo do prazo será de 30 (trinta dias) da data de 

admissão. Caso a empresa receba o formulário de oposição do empregado após o 

processamento da folha do mês, o desconto daquele mês será efetivado, passando a 

ser suspenso a partir do mês seguinte. 

Parágrafo quarto - O cumprimento desta Cláusula será suspenso sumariamente na 

hipótese de haver qualquer manifestação contrária por iniciativa do Ministério 

Público ou qualquer outra instância judicial. 

 

Parágrafo quinto - A referida contribuição assistencial tem o papel de 

suplementação de receita para atividade social no núcleo familiar dos empregados, 

no sentido de ser essencial para inclusão sem custo adicional para os mesmos, 

permitindo a efetiva inclusão sem custo adicional dos seus respectivos dependentes 

legais ao benefício social da clausula 21ª desta convenção coletiva - PLANO DE 

BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA FAMILIAR DO TRABALHADOR - PACOTE DE 

BENEFÍCIOS-ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA.   

 

Parágrafo sexto - Toda e qualquer Política Antissindical quando flagrantemente 

observada, será imediatamente levada aos Órgãos Ministeriais do Trabalho assim 

como a Justiça do Trabalho para apuração da irregular conduta de qualquer parte 

envolvida nesta convenção coletiva de trabalho.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – MULTA 
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Fica estipulada a multa de um piso salarial constante na cláusula segunda letra “b”, 

desta Convenção, para o caso de descumprimento das obrigações de fazer contidas 

nesta Convenção, da seguinte maneira: 

a) Cometida por qualquer das entidades convenientes, a multa reverterá em 

favor da outra. 

b) Se a infração tiver sido cometida por parte das empresas, o valor da multa 

será rateado entre o(s) empregado(s) e o sindicato profissional na proporção de 

50% para cada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA– TAXA ASSISTENCIAL PATRONAL 

As empresas filiadas ao SINDSUPER deverão recolher a taxa assistencial Patronal, 

nos termos da legislação vigente- inciso IV do artigo 8º da Constituição Federal, e 

com disposição legal na alínea “E” do Art. 2º do Estatuto do SINDSUPER, sendo o 

prazo para pagamento até 31 de agosto de 2025, a importância conforme tabela a 

seguir: 

 

 

PARA EMPRESAS QUE NÃO POSSUEM EMPREGADOS R$ 100,00 A VISTA 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 01 À 10 EMPREGADOS R$ 319,00 Parcelamento até 

03x 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 11 À 50 EMPREGADOS R$ 797,50 Parcelamento até 

03x 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 51 À 100 

EMPREGADOS 

R$ 1.595,00 Parcelamento até 

03x 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 101 À 500 

EMPREGADOS 

R$ 2.392,50 A VISTA 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 501 À 1000 

EMPREGADOS 

R$ 6.380,00 A VISTA 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM DE 1001 À 2000 

EMPREGADOS 

R$ 9.570,00 A VISTA 

PARA EMPRESAS QUE POSSUEM MAIS DE 2000 

EMPREGADOS 

R$ 16.675,00 A VISTA 
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Parágrafo Primeiro: Só terão direito a votos nas assembleias gerais patronais os 

associados que estejam quites com as taxas assistenciais ou contribuições 

sindicais em favor do Sindicato dos Supermercados e Atacados de Auto Serviço do 

Estado da Bahia. Conforme disposto nas alíneas “A” e “E” do artigo sexto do 

Estatuto do SINDSUPER.   

Parágrafo Segundo: Os valores a serem recolhidos serão pagos através de boleto 

bancário enviado previamente ou depósito em conta corrente Ag: 3567, C/c: 

456.628-0 Banco do Bradesco em nome do Sindicato dos Supermercados e 

Atacados de Auto Serviço do Estado Bahia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA– LOCAL PARA AMAMENTAÇÃO 

As empresas que contarem, por loja, com mais de trinta empregados do sexo 

feminino, com idade superior a 16 (dezesseis) anos, obrigam-se a manter local 

destinado à guarda dos respectivos filhos em idade de AMAMENTAÇÃO, facultado o 

convênio com creches. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DISCRIMINAÇÃO SALARIAL 

As empresas fornecerão a seus empregados recibos ou contracheques, 

discriminando a remuneração mensal e seus respectivos descontos 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

Serão reconhecidos os atestados médicos e odontológicos fornecidos por 

facultativos do Sindicato dos empregados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA– CURSOS E CONCURSOS OU EVENTOS AFINS 

O empregado poderá ausentar-se do serviço no período máximo de 03 (três) vezes 

por ano para participar de cursos, concursos, seminários de aperfeiçoamento 

profissional específico da atividade do comércio e no interesse deste, não ocorrendo 

prejuízo salarial. 

Parágrafo único – a participação em eventos sindicais dependerá da iniciativa do 

respectivo Sindicato dos Empregados, sendo facultado ao empregador o 

atendimento, observando-se a compensação da jornada 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DESCONTO DE MENSALIDADE 

As empresas descontarão dos seus empregados que o solicitarem, por escrito, as 

mensalidades sindicais, recolhendo-as na conta corrente, fornecida diretamente 

pelo Sindicato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após o respectivo desconto. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – EXAMES MÉDICOS 

As empresas fornecerão aos seus funcionários cópias dos respectivos atestados de 

saúde ocupacional (ASO), além de cópias dos exames complementares. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – PREVENÇÃO 

O SINDSUPER, em parceria com o Sindicato dos Trabalhadores, compromete-se a 

realizar campanhas e atividades informativas e preventivas sobre doenças 

ocupacionais, planejamento familiar, doenças sexualmente transmissíveis, etc., 

mediante calendário anual que deverá ser de conhecimento prévio de todos os 

envolvidos. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – POLÍTICA DE EMPREGO E 

REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

As partes aqui convencionadas, instituem nesta data uma Comissão paritária, 

objetivando, em 90 (noventa) dias, a formulação de propostas e projetos para o 

estabelecimento de uma política de geração de empregos e requalificação 

profissional no setor. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

Os empregadores se obrigam a não aceitar no interior de suas lojas, empregados de 

outras empresas sem carteira assinada. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA– ABONO DE FALTAS 

As empresas não farão descontos nos salários dos empregados quando deixarem de 

comparecer ao serviço, desde que apresentem documentos que comprovem as 

seguintes situações: 
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a) Até dois dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendentes, 

descendentes, irmãos ou pessoa declarada como sua dependente econômica. 

b) Até cinco dias consecutivos, em virtude de nascimento de filho. 

c) Por um dia, a cada três meses, em caso de doação de sangue. 

d) Até dois dias, em caso de alistamento eleitoral. 

e) Até três dias consecutivos, em virtude de casamento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS VIGIAS 

As empresas, por meio do seu departamento jurídico, prestarão assistência jurídica 

aos seus empregados que, no exercício da função de vigia, praticarem atos que levem 

a responder ação penal, desde que respeitadas as normas de segurança e de conduta 

estabelecidas pela empresa. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

As entidades subscritoras dessa Convenção Coletiva de Trabalho, reconhecem e 

incentivam a igualdade de oportunidades para todos no acesso à relação de emprego 

ou a sua manutenção, independente de sexo, raça, cor, estado civil, religião ou 

situação familiar. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – ADEQUAÇÃO DA JORNADA/COMPENSAÇÃO 

Convencionam as partes a adoção da compensação das horas excedentes da jornada 

normal do empregado, dando-se a compensação mediante a concessão de folgas, 

obrigatoriamente até 60 (sessenta dias) dias, subsequentes, podendo ser, inclusive, 

após as férias individuais, bem como compensação de “dias-pontes”, ficando o 

número de horas-extras a serem levadas a compensação limitado a 60 (sessenta) 

horas-extras por mês e por funcionário. 

Parágrafo Primeiro – Apenas as empresas incluídas no PROGRAMA DE 

BENEFÍCIO DA CONVENÇÃO COLETIVA 2025 poderão utilizar a Compensação de 

jornada regulada por esta cláusula. 
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Parágrafo segundo – A compensação decorrente das horas trabalhadas 

suplementares até o limite de 2 (duas) diárias, dar-se-á, com base na correlação, 

considerando, para cada hora em excesso, uma hora de folga. 

Parágrafo Terceiro– A compensação de horas objeto do presente instrumento será 

feita por mecanismo de controle que permita, mensalmente, o acompanhamento por 

parte do empregado. 

Parágrafo Quarto – Na hipótese da impossibilidade das empresas cumprirem o 

quanto estipulado nos prazos acima estabelecidos, fica obrigado o pagamento das 

horas-extras excedentes trabalhadas e não compensadas, acrescidas do percentual 

estabelecido para o adicional de horas-extras constantes nesta Convenção Coletiva, 

devendo o pagamento ser efetivado no mês seguinte. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – DISPENSA DE CUMPRIMENTO DE AVISO 

PRÉVIO 

O aviso prévio seguirá as regras de Lei Vigente de nº12.506/2011, com ressalva aos 

casos de aviso trabalhado que, seguirão o seguinte entendimento: 

a) O aviso trabalhado será de até 30 dias, e os dias remanescentes, devidos em 

virtude dos anos de labor do empregado (a) na empresa, serão indenizados. 

b) O empregado que pedir demissão e comprovar ter conseguido novo emprego, fica 

dispensado do cumprimento do aviso prévio, recebendo apenas os dias 

efetivamente trabalhados 

Parágrafo Único:  Nas hipóteses de aviso prévio indenizado, deverá o empregador 

efetuar o pagamento das verbas rescisórias no 10º(décimo) dia útil após a saída do 

empregado. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – DATA BASE 

Fica mantida a data base da categoria em 1º de janeiro, vigorando esta Convenção 

Coletiva de 1º de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2025. 

Parágrafo Primeiro - Fica acordado que o prazo de validade estabelecido por esta 

cláusula será prorrogado até a celebração de nova convenção, com a manutenção 
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das cláusulas com garantias laborais e patronais, respeitando o prazo limite de 02 

(dois) anos, consoante o dispositivo no artigo 614, parágrafo 3º da CLT. 

Parágrafo Segundo - As entidades subscritoras desta Convenção poderão, a 

qualquer tempo, na forma da lei, desenvolver negociação sobre as cláusulas aqui 

convencionadas ou outras condições de trabalho. 

O presente documento será assinado na modalidade de Assinatura Eletrônica, 

ficando justo e acertado:  partes: confirmo, via assinatura eletrônica, nos moldes do 

art. 10, da MP nº 2.200-2/2001, que estou de acordo com o presente documento, e, 

por estar plenamente ciente do seu conteúdo, reafirmo meu compromisso de 

observar e fazer cumprir as cláusulas aqui estabelecidas. 

Vitória da Conquista, 12 de fevereiro de 2025. 

 
 
GABRIEL NASCIMENTO DA COSTA 
PRESIDENTE - SINDICATO DOS SUPERMERCADOS E ATACADOS DE AUTO-SERVIÇOS 
DO ESTADO DA BAHIA – SINDISUPER 

 

DR. IGOR OLIVEIRA ROSENO 
ADVOGADO DO SINDSUPER 

 

PAULO CESAR 
DELEGADO SINDSUPER 
 

 

JOIR SOUZA SALA 

PRESIDENTE - SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE VITÓRIA DA 

CONQUISTA 

 

 

DR. JOSÉ GIL ALVES SALA 

ADVOGADO DO SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE VITÓRIA DA 

CONQUISTA 
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